
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 517.730 - SP (2019/0183223-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MATEUS OLIVEIRA MORO  - SP225807 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VANESSA STIFANNY DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. LATROCÍNIO, DESTRUIÇÃO E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA MAJORADA E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. QUESTÃO SUPERADA. SÚMULA N. 52 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. PRISÃO PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DA AGENTE. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  PRISÃO 
DOMICILIAR. INAPLICABILIDADE. CRIME COMETIDO MEDIANTE 
VIOLÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Proferida sentença penal condenatória pelo Juízo de 
primeiro grau, fica superada a alegação de excesso de prazo na formação 
da culpa, incidindo ao caso a Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar foi 
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, 
com base em elementos concretos dos autos, a periculosidade da 
paciente e a gravidade dos delitos, evidenciadas pelo modus operandi 
empregado na consecução dos crimes, praticados em concurso com 
outros 4 agentes, sendo um deles uma adolescente, para subtraírem em 
proveito comum, mediante grave ameaça exercida com arma de fogo, o 
veículo Chevrolet Onix e outros bens de propriedade da vítima, que veio a 
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óbito em razão da violência empregada pelos agentes que, ainda, para 
assegurar a impunidade do delito descrito, teriam destruído o cadáver da 
vítima; circunstâncias que demonstram risco ao meio social. Nesse 
contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 
em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação. 

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Na situação evidenciada nos autos, que trata do delito de 
roubo com resultado morte (latrocínio), crime cometido mediante violência 
e, ainda, com a participação de menor de idade, não há falar em 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar, tendo em vista que não 
se enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, previstas tanto 
pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, como no art. 
318-A introduzido ao CPP com o advento da Lei n. 13.769/2018. 

6. Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 517.730 - SP (2019/0183223-0)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MATEUS OLIVEIRA MORO  - SP225807 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VANESSA STIFANNY DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de VANESSA STIFANY DA SILVA contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC n. 

2089552-78.2019.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que a paciente foi condenada pela prática dos delitos 

tipificados nos arts. 157, §3º, segunda parte, 211 e 288, parágrafo único, todos do 

Código Penal – CP (latrocínio, destruição, subtração ou ocultação de cadáver e 

associação criminosa majorada) e art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente 

– ECA (corrupução de menores), às penas de 23 anos e 8 meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, e pagamento de 22 dias-multa, vedado o direito de recorrer em 

liberdade.

Irresignada, a defesa impetrou o habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem, em acórdão assim ementado:

Habeas corpus. Latrocínio. Corrupção de menor. Ocultação 
de cadáver. Prisão preventiva. Maternidade. A maternidade 
desempenhada pela paciente não implica sua inserção em prisão 
domiciliar quando se tratar de imputação também de produção de 
latrocínio, em concurso de agentes (fl. 27).

No presente writ, a impetrante alega ausência dos requisitos autorizadores 

para a manutenção da prisão preventiva. Afirma que o decreto prisional está lastreado 

apenas na gravidade abstrata da conduta, fazendo jus a paciente ao direito de recorrer 

em liberdade. 

Sustenta excesso de prazo na formação da culpa, porquanto a prisão 

cautelar perdura por 1 ano e 9 meses. 

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis da paciente e assevera 
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que faz jus à prisão domiciliar, visto que é mãe de duas crianças menores de 12 anos 

de idade que exigem cuidados especiais da mãe, restando preenchidos os requisitos do 

art. 318, inciso V, do Código de Processo Penal – CPP. Diz que tem um filho em idade 

de amamentação. 

Pugna, assim, liminarmente, pela concessão da ordem para que a 

paciente possa aguardar o julgamento deste mandamus em liberdade e, no mérito, que 

seja concedido o direito de responder ao processo em liberdade, ou, subsidiariamente, 

a conversão da segregação preventiva em prisão domiciliar. 

O pedido de liminar foi indeferido (fls. 108/109). As informações foram 

prestadas pelas instâncias ordinárias (fls. 114/124 e 127/206).

O Ministério Público Federal opinou pela não concessão da ordem de 

habeas corpus de ofício (fls. 208/215).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 517.730 - SP (2019/0183223-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se com a presente impetração, a concessão do direito de 

responder ao processo em liberdade ou a substituição da custódia preventiva por prisão 

domiciliar.

O Magistrado sentenciante condenou o paciente, vedado-lhe o apelo em 

liberdade sob a seguinte fundamentação:

Por fim, nego aos réus o direito de apelar em liberdade, pois 
estão presentes os requisitos da prisão preventiva, especialmente, prova 
da autoria e prova da materialidade e ainda a necessidade da garantia da 
ordem pública e da paz social. A fortiori neste momento processual em 
que se encerra juízo de certeza e se vislumbra a necessidade de 
permanência da prisão para assegurar a aplicação da lei penal (fl. 102).

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que converteu a prisão temporária em preventiva: 

Os crimes dolosos em tela são punidos com pena privativa 
de liberdade máxima superior a quatro anos. Em acréscimo, 
considerando a gravidade dos delitos atribuídos aos indiciados com 
notícia de emprego de grave ameaça mediante utilização de arma de 
fogo, com a agravante prevista no artigo 61, inciso II, alínea "b", em 
concurso material e formal, causando desassossego social, aliada a 
confissão das acusadas MICHELLI DA SILVA RAMALHO e VANESSA 
STIFANNY DA SILVA, páginas 317/320 e 322/326, as quais confirmaram 
a participação dos acusados RAFAEL NUNES DE SOUZA SILVA, 
RAPHAEL FAVARETO RAMALHO DE SOUZA, ROBSON LEANDRO 
PEREIRA e GABRIEL FERREIRA BARBOSA, na empreitada criminosa, 
bem como à presença de indícios razoáveis de autoria e comprovação dc 
materialidade delitiva, mister o acolhimento das representações da 
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Autoridade Policial de páginas 591/603 e Ministerial constante do item "5" 
da manifestação de páginas 623/624.

Reputo, ainda, evidenciada a imprescindibilidade da 
medida de segregação cautelar, quer para manutenção da ordem 
pública a fim de se evitar a disseminação da sensação de 
desassossego causada pela gravidade do delito praticado, além do 
comprometimento à ordem pública que a permanência do suspeito 
no seio social pode alavancar, quer para assegurar a aplicação da lei 
penal, principalmente em razão da noticiada evasão dos réus 
GABRIEL FERREIRA BARBOSA e ROBSON LEANDRO PEREIRA do 
distrito da culpa (fl. 58).

Por sua vez, no julgamento do habeas corpus originário, a Corte estadual 

manteve a segregação cautelar nos seguintes termos:

Em que pesem os argumentos do impetrante, não há 
qualquer ilegalidade na manutenção da prisão preventiva da paciente, 
uma vez que, como será demonstrado, estão preenchidos os requisitos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Segundo consta, Vanessa foi denunciada como incurso 
nas penas dos artigos 157, parágrafo 3o, segunda parte, e 211, c.c. 
artigo 62, inciso II, "b", na forma do artigo 69, todos, do Código 
Penal, e do artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, na 
forma do artigo 70 do Código Penal, porque, sempre supostamente, 
no dia 30 de agosto de 2017, na cidade de Poá, em concurso com 
Michelli da Silva Ramalho, Rhafael Fava reto Ra malho de Souza, 
Robson Leandro Pereira, Gabriel Ferreira Barbosa e a adolescente 
Evelin Victoria Pereira da Silva Oliveira, teria subtraído, para proveito 
comum, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de 
fogo e violência cujo resultado foi a morte de Renato Teixeira 
Brigido, o veículo Chevrolet Onix, placas FXY 593, e um estojo de 
maquiagens, bens de propriedade de Adriano Alves Brigido.

Consta, outrossim, que estas pessoas teriam se 
associado de forma armada, entre si e com a adolescente, para o fim 
de cometer crimes que teriam facilitado a corrupção da adolescente, 
com ela praticando infrações penais; e, por fim, que, para assegurar 
a impunidade do delito supramencionado, teriam destruído o 
cadáver de Renato Teixeira Brigido.

Foi decretada a prisão temporária da paciente (fls. 388/391 
da ação penal) e, após, a prisão preventiva, tendo em vista a necessidade 
de garantia da ordem pública e da eventual aplicação da lei penal (fls. 
628/632 da ação penal).

Transcorrido o devido processo legal, a paciente foi 
condenada como incursa na norma dos artigos 288, parágrafo único, 157, 
parágrafo 3o, segunda parte, 211, c.c. artigo 61, inciso II, "b", na forma do 
artigo 69, todos do Código Penal, além do artigo 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, na forma do artigo 70 do Código Penal, ao 
cumprimento da pena de vinte e três (23) anos e oito (8) meses de 
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reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de vinte e dois 
(22) dias-multa, fixados no mínimo legal, sendo-lhe negado o direito de 
recorrer em liberdade (fls. 1695/1737 dos autos principais).

De fato, a medida se mostra necessária para os fins 
elencados pela magistrada a quo, não se podendo olvidar que a paciente 
já foi condenada pela prática de delitos concretamente muito graves, 
sendo-lhe imposta pena bastante alta, o que reforça a necessidade da 
custódia cautelar.

De todo modo, infere-se que a instrução processual já se 
encerrou, razão pela qual não se pode alegar excesso de prazo (Súmula 
52 do Superior Tribunal de Justiça).

Ademais, o fato de a paciente ser mãe de criança não 
afasta a imperiosidade da prisão preventiva, já que esta não deve ser 
substituída quando o delito tiver sido praticado mediante violência ou 
ameaça à pessoa (artigo 318-A, inciso I, do Código de Processo Penal).

Por fim, o fato de a paciente ser primária e ostentar bons 
antecedentes não afasta a necessidade da prisão preventiva, pois, em 
sede de habeas corpus, ação de cognição sumária, não cabe realizar 
juízos hipotéticos acerca de eventual reprimenda a ser aplicada em caso 
de condenação.

[...]
Neste contexto, portanto, a despeito das circunstâncias 

supramencionadas, deve-se manter a prisão preventiva, já que esta 
medida, embora gravosa, é a única que poderá assegurar 
adequadamente os fins supramencionados, não se podendo afirmar o 
mesmo com relação às medidas elencadas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal (fls. 28/31).

Inicialmente, cumpre esclarecer que proferida sentença penal 

condenatória pelo Juízo de primeiro grau, está superada a alegação de excesso de 

prazo na formação da culpa, como consta do acórdão impugnado, incidindo, portanto, a 

Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de Justiça – STJ, que prevê:

Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo.

Confiram-se:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO, 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. PLEITO DE REVOGAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. WRIT PREJUDICADO 
APENAS QUANTO À ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR. 

Documento: 1865168 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2019 Página  7 de 4



 
 

 

IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. Durante a tramitação da presente impetração, 
sobreveio sentença condenatória que aplicou à Paciente pena 
privativa de liberdade de 8 (oito) anos e 2 (dois) meses de reclusão, 
em regime inicial fechado, além do pagamento de 15 (quinze) 
dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos arts. 157, § 2.º, 
inciso II, e 288, ambos do Código Penal e 244-B da Lei n.º 8.069/90. 
Dessa forma, fica prejudicada a análise do suposto excesso de prazo 
na formação da culpa, nos termos da Súmula n.º 52/STJ.

2. A sentença penal condenatória que, ao negar o direito de 
recorrer em liberdade, limita-se a reiterar os fundamentos utilizados 
anteriormente para justificar a prisão preventiva, sem agregar novos, não 
conduz à prejudicialidade da ação constitucional de habeas corpus ou do 
recurso em habeas corpus dirigidos contra decisão antecedente de 
constrição cautelar.

3. A prisão preventiva da Paciente foi decretada como 
forma de resguardar a ordem pública, considerando, em especial, a 
gravidade concreta dos delitos, além do modus operandi, já que lhe foi 
imputada a prática dos crimes de roubo majorado e tentativa de roubo 
majorado, em continuidade delitiva. O Juízo de primeiro grau também 
ressaltou que os crimes foram cometidos em contexto de associação 
criminosa (composta por cinco pessoas, além de um adolescente), 
mediante o emprego de uma arma de fogo e de uma faca, evidenciando, 
assim, a necessidade da prisão cautelar.

4. A custódia preventiva não pode ser substituída por prisão 
domiciliar em caso de crimes cometidos mediante violência ou grave 
ameaça a pessoa. Inteligência do art. 318-A, inciso I, do Código de 
Processo Penal.

5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia processual, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema.

6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada (HC 513.295/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
DJe 19/8/2019).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DA ORDEM EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO. INOCORRÊNCIA. INSTRUÇÃO ENCERRADA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

Documento: 1865168 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2019 Página  8 de 4



 
 

 

ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.
II - O Regimento Interno desta Corte (arts. 34, XX) permite 

ao relator "decidir o habeas corpus quando for inadmissível, prejudicado 
ou quando a decisão impugnada se conformar com tese fixada em 
julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento 
firmado em incidente de assunção de competência, a súmula do Superior 
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência 
dominante acerca do tema ou as confrontar".

III - Como é cediço, em relação ao pedido de 
reconhecimento de excesso de prazo para a formação da culpa e 
consequente relaxamento da prisão cautelar do agravante, segundo 
informações constantes dos autos (fls. 242-270), houve o 
encerramento da instrução criminal, com a prolação da sentença. 
Incide, portanto, o enunciado da Súmula n. 52 desta Corte 
Superior:"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento por excesso de prazo".

Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 481.388/MA, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 19/3/2019).

Noutro ponto, impõe-se destacar que o Superior Tribunal de Justiça – STJ 

firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifica-se que a prisão cautelar foi adequadamente 

motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 

concretos dos autos, a periculosidade da paciente e a gravidade dos delitos, 

evidenciadas pelo modus operandi empregado na consecução dos crimes, praticados 

em concurso com outros 4 agentes, sendo um deles uma adolescente, para subtraírem 

em proveito comum, mediante grave ameaça exercida com arma de fogo, o veículo 

Chevrolet Onix e outros bens de propriedade da vítima, que veio a óbito em razão da 

violência empregada pelos agentes que, ainda, para assegurar a impunidade do delito 

descrito, teriam destruído o cadáver da vítima (fl. 29), circunstâncias que demonstram 

risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
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devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO EXCESSO DE PRAZO. PREJUDICIALIDADE. SÚMULA 
52/STJ. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. ACESSO AOS DADOS CONTIDOS NO 
APARELHO TELEFÔNICO APREENDIDO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. GARANTIAS CONSTITUCIONAIS. ART. 5º, 
X E XII, DA CF. ART. 7º DA LEI N. 12.965/2014. OBSERVÂNCIA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento por excesso de prazo" (Súmula 52/STJ).

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, a prisão preventiva foi devidamente 
fundamentada na necessidade de se resguardar a ordem pública, em 
face da periculosidade do recorrente, pois inserido na senda criminosa, 
evidência que se denota pelos registros em seu histórico criminal, 
estando foragido do sistema prisional, de modo que a medida se destina a 
evitar a reiteração delitiva.

4. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, 
porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via 
de consequência, sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019).

5. A medida constritiva é reforçada diante da gravidade 
concreta da conduta, porquanto, em concurso de agentes e com 
emprego de arma de fogo, abordou homem que estava defronte à 
sua residência. Ao anunciar o assalto, a vítima entrou em estado de 
choque, sendo dela subtraído um celular, ao tempo que atingiram-na 
com disparo de arma de fogo, levando-a ao óbito.

6. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a 
periculosidade do agente, evidenciada no modus operandi do delito, 
é fundamento idôneo para justificar a prisão preventiva, tendo como 
escopo o resguardo da ordem pública, como ocorreu na espécie.

(...)
13. Recurso não provido (RHC 102.093/PB, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 23/8/2019).

Documento: 1865168 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2019 Página  10 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. 
PRISÃO PREVENTIVA. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. ALEGAÇÃO 
DE EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO NO DELITO. DISCUSSÃO INVIÁVEL EM SEDE DE 
HABEAS CORPUS. REEXAME FÁTICO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
devidamente fundamentada e com base em dados concretos, quando 
evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do 
Código de Processo Penal.

2. Quanto à alegação de ausência de indícios suficientes de 
autoria, cumpre frisar não ser possível tal análise, em sede de habeas 
corpus, por demandar o reexame fático dos autos.

3. Não havendo notícia de qualquer ato procrastinatório por 
parte das autoridades públicas, consideradas as especificidades da causa 
e estando próximo o término da instrução criminal, não há falar em 
excesso de prazo na espécie.

4. No caso, a prisão cautelar foi decretada e mantida 
com fundamentação idônea, considerando-se as circunstâncias 
concretas do fato delituoso em análise, reveladoras, pelo modus 
operandi empregado, da real gravidade do crime (latrocínio 
praticado em concurso de agentes, no meio da tarde, em plena via 
pública e mediante violência exercida com emprego de arma de 
fogo, que resultou na morte da vítima).

5. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 102.868/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 12/3/2019).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA. 
MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA LIBERDADE DEFERIDA A 
CORRÉU. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
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Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Hipótese na qual a necessidade da prisão revela-se na 
gravidade abstrata do delito, do qual despontam, por um lado, a 
desproporção quanto ao motivo do crime - a vítima devia R$ 40,00 
para o paciente -, e por outro, a violência e frieza do modus operandi 
adotado, uma vez que a vítima teria sido morta com socos, chutes e 
golpes com pedaço de madeira, sendo em seguida jogada no mar.

4. Não tendo o pedido de extensão dos efeitos da decisão 
que deferiu a revogação da prisão cautelar do corréu sido objeto de 
apreciação por parte do órgão colegiado da Corte a quo, não pode ser 
conhecido por este Tribunal, por configurar supressão de instância.

5. Ordem não conhecida (HC 409.684/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 2/10/2017).

Ademais, cumpre salientar que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis da agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016).

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, 
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tais como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, 
não impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 
29/3/2016).

Noutro ponto, é certo que, com o advento da Lei 13.257/2016, o legislador 

inseriu no Código de Processo Penal o art. 318, V, in verbis:

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for:

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos; 

Interpretando o dispositivo, esta Corte Superior firmou entendimento 

segundo o qual a benesse não possui caráter absoluto ou automático, podendo o 

Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, da sua 

adequação, devendo ser avaliada tanto a situação da criança, inclusive acerca da 

prescindibilidade dos cuidados maternos, como as condições que envolveram a prisão 

da mãe. 

Assim, ao Juiz restou facultada a substituição da prisão preventiva por 

prisão domiciliar nos casos em que a custodiada possuir filho com até doze anos 

incompletos, desde que, diante do caso concreto, se repute adequada e suficiente a 

benesse.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
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SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  
TRÁFICO  DE  DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA   DA  ORDEM  PÚBLICA.  PRISÃO  DOMICILIAR.  
REQUISITOS  NÃO DEMONSTRADOS.  CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.  

(...).
2. Havendo prova da existência  do  crime  e  indícios  

suficientes de autoria, a prisão preventiva,  nos  termos  do  art.  312 do 
Código de Processo Penal, poderá  ser  decretada  para  garantia  da  
ordem  pública, da ordem econômica,  por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3.  No  caso  dos  autos,  a prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentada  na necessidade de garantia da ordem 
pública, porquanto a  paciente  é  apontada  como  integrante  de 
organização criminosa voltada  ao  tráfico  de  entorpecentes,  atuando  
orientada por seu companheiro,  que se encontrava preso, sendo ambos 
responsáveis pelo abastecimento de drogas na cidade de Jacarezinho.

4.  O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido 
de que "a custódia  cautelar  visando  a garantia da ordem pública 
legitima-se quando  evidenciada  a  necessidade  de se interromper ou 
diminuir a atuação  de  integrantes de organização criminosa (RHC 
122182, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/8/2014). 

5. Com o advento  da  Lei  n. 13.257/2016, o artigo 318 
do Código de Processo Penal  passou  a  permitir ao juiz a 
substituição da prisão cautelar pela  domiciliar  quando  a agente for 
"mulher com filho de até 12 (doze)  anos  de idade incompletos". 
Esta Corte adota o entendimento de  que  a  concessão  desta  
benesse  não é automática, devendo ser analisada  em  cada  caso  
concreto,  não se tratando de regra a ser aplicada  de forma 
indiscriminada. 

6. No caso dos autos, a paciente, embora   mãe   de   
três  crianças,  foi  presa  em  decorrência  de investigação  que  
demonstrou  sua ligação com organização criminosa comandada  
pelo  PCC.  Ela seria o braço direito de seu companheiro, preso  na  
penitenciária  de Piraquara, e realizava, a mando dele, o comércio  de  
drogas  ilícitas,  participando  ativamente dos crimes investigados,  
tendo  sido  a  responsável  por  900 gramas de crack apreendidos na 
cidade de Londrina.

7.  Assim,  mesmo diante da necessidade de 
observância à doutrina da proteção integral às crianças, tenho que o 
caso concreto não permite a  concessão da prisão domiciliar, diante 
da gravidade exacerbada da conduta   delituosa   supostamente   
pratica  pela  ora  paciente  e considerando  que  as crianças não se 
encontram desamparadas, já que sob cuidados da avó materna.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 354.791/PR, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 
22/6/2017).
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PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE   FOGO   
DE   USO  PERMITIDO.  RECEPTAÇÃO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO   DO   DECRETO   PRISIONAL.   SEGREGAÇÃO   
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. PRISÃO  DOMICILIAR.  
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se 
devidamente fundamentado  em  dados concretos extraídos dos autos, 
notadamente a gravidade  concreta  dos  delitos  supostamente  
perpetrados  e  que "possivelmente  se  encontravam  a  serviço não 
apenas do tráfico de drogas  como  de  outra  série  de crimes", 
circunstâncias essas que denotam  a  periculosidade  do recorrente e 
que, portanto, revelam a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese.

III   -  Condições  pessoais  favoráveis,  tais  como  
primariedade, ocupação  lícita e residência fixa, não têm o condão de, por 
si sós, garantirem  ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos  elementos  hábeis  a  recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.  Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação  de medidas cautelares diversas da prisão, o 
que ocorre na hipótese.

IV  -  A  Lei  n.  13.257/16 acrescentou ao artigo 318, do 
Código de Processo  Penal, o inciso V, o qual prevê que o juiz 
poderá realizar a  substituição  da prisão preventiva por domiciliar de 
"homem, caso seja  o  único  responsável pelos cuidados do filho de 
até 12 (doze) anos de idade incompletos".

V   -  Não  obstante  a  novel  modificação  legislativa,  
permanece inalterado  o  verbo  contido  no  caput  do  art. 318, que 
revela a possibilidade, não a obrigatoriedade, da concessão do 
benefício, que deve  se  revelar  consentâneo com os parâmetros de 
necessidade para aplicação  da lei penal, para a investigação ou a 
instrução criminal e,  nos  casos  expressamente  previstos,  para  
evitar a prática de infrações  penais  e  adequação  da  medida  à  
gravidade  do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do 
indiciado ou acusado, tudo  nos  termos do art. 282, incisos I e II, do 
Código de Processo Penal (precedentes).

VI  -  Neste  contexto,  considerando  que  o  recorrente 
está sendo acusado  de  crimes  graves,  bem  como  que o v. 
acórdão vergastado consignou  que "não comprovou de plano a 
necessidade da concessão da prisão  domiciliar",  não  é  
recomendável  a substituição da prisão preventiva por prisão 
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domiciliar.
Recurso ordinário não provido (RHC 84.637/MG, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 3/8/2017, DJe 
10/8/2017).

Quanto ao tema, não desconheço o novel entendimento esposado pelo 

Supremo Tribunal Federal – STF no julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 

143.641/SP, no qual concedeu a ordem às presas preventivamente, mães de crianças, 

nos termos do art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Todavia, a ordem emanada comporta três situações de exceção à sua 

abrangência, previstas no voto condutor do acórdão, quais sejam: a) crimes cometidos 

mediante violência ou grave ameaça, b) delitos perpetrados contra os descendentes 

ou c) em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 

fundamentadas.

Recentemente sobreveio a publicação da Lei n. 13.769/2018, que 

acrescentou o art. 318-A ao Código de Processo Penal, com a seguinte redação:

Art. 318-A.  A prisão preventiva imposta à mulher gestante 
ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência 
será substituída por prisão domiciliar, desde que:                 (Incluído pela 
Lei nº 13.769, de 2018).

I - não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça a pessoa;    

II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou 
dependente. 

Assim, é certo que na situação evidenciada nos autos, que trata do delito 

de roubo seguido de morte (latrocínio), crime cometido mediante violência e, ainda, com 

a participação de menor de idade, não há falar em substituição da prisão preventiva pela 

domiciliar, tendo em vista que não se enquadra nas hipóteses autorizadoras do 

benefício, previstas tanto pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 143.641/SP, 

como no art. 318-A introduzido ao CPP com o advento da Lei n. 13.769/2018.

A propósito, confiram-se: 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO, 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. PLEITO DE REVOGAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
FUNDAMENTOS A EMBASAR A CUSTÓDIA. WRIT PREJUDICADO 
APENAS QUANTO À ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

(...).
2. A sentença penal condenatória que, ao negar o direito de 

recorrer em liberdade, limita-se a reiterar os fundamentos utilizados 
anteriormente para justificar a prisão preventiva, sem agregar novos, não 
conduz à prejudicialidade da ação constitucional de habeas corpus ou do 
recurso em habeas corpus dirigidos contra decisão antecedente de 
constrição cautelar.

3. A prisão preventiva da Paciente foi decretada como 
forma de resguardar a ordem pública, considerando, em especial, a 
gravidade concreta dos delitos, além do modus operandi, já que lhe foi 
imputada a prática dos crimes de roubo majorado e tentativa de roubo 
majorado, em continuidade delitiva. O Juízo de primeiro grau também 
ressaltou que os crimes foram cometidos em contexto de associação 
criminosa (composta por cinco pessoas, além de um adolescente), 
mediante o emprego de uma arma de fogo e de uma faca, evidenciando, 
assim, a necessidade da prisão cautelar.

4. A custódia preventiva não pode ser substituída por 
prisão domiciliar em caso de crimes cometidos mediante violência 
ou grave ameaça a pessoa. Inteligência do art. 318-A, inciso I, do 
Código de Processo Penal.

5. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia processual, caso estejam presentes outros 
requisitos que autorizem a decretação da medida extrema.

6. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada (HC 513.295/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
DJe 19/8/2019).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO DOMICILIAR. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. CRIME COMETIDO COM 
GRAVE AMEAÇA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

1. A prisão domiciliar consiste no recolhimento do indiciado 
ou acusado em sua residência, só podendo dela ausentar-se com 
autorização judicial (art. 317 do Código de Processo Penal).

2. A novel legislação estabelece um poder-dever para o Juiz 
substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança 
menor de 12 anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, 
sempre que apresentada prova idônea do requisito estabelecido na norma 
(art. 318, parágrafo único), ressalvadas as exceções legais. 

3. In casu, a recorrente teria supostamente, junto aos 
corréus, um deles sendo menor de idade, roubado um carro, usando 
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arma de fogo para ameaçar as vítimas, motivos suficientes para a 
manutenção de sua prisão preventiva, além da subsunção à hipótese 
legal que veda a substituição da segregação preventiva por prisão 
domiciliar. Portanto, observa-se a existência de excepcionalidade 
concreta e vedação legal impeditivas do deferimento do benefício, 
notadamente por se tratar de delito praticado com grave ameaça, 
nos termos do artigo 318-A, inciso I, do Código de Processo Penal. 

4. Com fins a se resguardar a ordem pública, abalada pelas 
supostas condutas delitivas perpetradas pela paciente, dada sua 
gravidade concreta, bem como pelo modus operandi nocivo ao ambiente 
familiar que se encontra, outra medida não se impõe que não seja a 
manutenção da prisão preventiva da paciente.

5. Recurso ordinário em Habeas corpus não provido (RHC 
111.050/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 22/8/2019).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar da paciente. 

Diante do exposto, voto no sentido de não conhecer do presente habeas 

corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0183223-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 517.730 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00082757020178260606  20190000447033  20895527820198260000  8275702017  
82757020178260606

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MATEUS OLIVEIRA MORO  - SP225807 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VANESSA STIFANNY DA SILVA (PRESO)
CORRÉU    : MICHELLI DA SILVA RAMALHO 
CORRÉU    : GABRIEL FERREIRA BARBOSA 
CORRÉU    : ROBSON LEANDRO PEREIRA 
CORRÉU    : RHAFAEL FAVARETO RAMALHO DE SOUZA 
CORRÉU    : RAFAEL NUNES DE SOUZA SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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